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       OS DIREITOS INDIVIDUAIS E A MAGISTRATURA COMO GARANTIA

Existe a vulgar compreensão de que o magistrado, solucionando conflitos e segundo a ordenação jurídica, administra justiça. É pouco. Função mais relevante encontra-se em fazer cumprir, ou executar suas decisões. Se o juiz não guarda independência e liberdade, não dispõe de força para tanto. Os atos decisórios tornam-se ocos e não se tem Poder Judiciário, nem justiça. Enfraquecer a magistratura é debilitar os direitos fundamentais, quebrantando a paz pública.

O magistrado, pouco importa o grau de jurisdição, não é agente administrativo do Poder Judiciário, que integra como órgão. É o próprio Poder, se e quando atua, judicando. A idéia do “juiz-funcionário” — mero atendedor de mandamentos, aplicador de lei — origina-se em anacrônico legalismo, emergente dos embaraços políticos da Revolução Francesa. Agora, não tem mais lugar, nem motivo. Capta-se muito bem que ampara os jurisdicionados, defendendo-os das leis imorais ou iníquas. Episódios, até, recentes o mostraram. O legismo não prevaleceu sobre a democracia.

O poder, função e atividade de julgar implicam, por isso, em independência, liberdade e responsabilidade.

Impertinente supor que a igualdade administra-se, ignorando desigualdades essenciais, quanto a aposentadoria, vencimento e a provento. Não surgem como regalias.

Privilégio emerge como simples exceção, que se estabelece em benefício de alguns poucos. As garantias, que a Constituição da República instituiu, divisando ao Poder Judiciário, jamais pertencem aos juízes, inobstante a enganosa redação da norma (art. 95, caput). Criaram-se, a todo tempo, em favor dos jurisdicionados, na tutela dos direitos individuais. A independência dos órgãos judiciários assenta-se em muito particular vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos. Todas condições de pleno e harmônico desempenho do poder-dever de julgar causas (art. 95, incs. I, II e III, da Const. da República). É erro imaginar que, em realidade, as condições irromperam autônomas, se elas foram determinadas para operar de modo conjugado. Liberdade — posto que base de sua imparcialidade — necessitam os juízes, para resistirem às pressões estranhas e ao cortesanismo. Razão, pois, de se lhes vedar a exercência, ainda que em disponibilidade, de outro cargo ou função, salvo o magistério. Justificação, ainda, de lhes proibir o recebimento, a qualquer título ou pretexto, de custas ou participações em processos. Motivo, também, de lhes impedir que se dediquem a atividade político-partidária (art. 95, par. único, incs. I, II e III, da Const. da República). A só leitura das necessárias vedações comprova que nada, por nada, se estabeleceu, de modo direto, em prol dos juízes; mas, de todos e de cada um, impessoalmente, considerado.

Desútil recordar de que os magistrados possuem responsabilidade civil, administrativa e penal (p. exemp., arts. 93, inc. VIII e 95, inc. II, da Const. da República; art. 133, do Cód. de Proc. Civil; e art. 319, do Cód. Penal). A nenhum brasileiro interessa que tal se altere, para menos.

Quem combate os direitos individuais; todos que lutam contra as suas garantias estão contrapondo-se à Nação. Forçoso que, por isso, respondam.

São Paulo, 23 de outubro de 1997
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